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P,~mTURA MIUNICiffAL D~ SANTO ANTONIO DOS NILAGRl!S 
Ru• Luiz GOf'llaa VHanov• ., 55, c.ntro 

CNPl: Ol .• &12.&0iJ/OOO,L-07 aP: 64.4311•000 
SANTO ANTONIO DOS MILAGRl!S-f'I 

Oficio Circular nº xxx /2018 Em. 20/08/2018 

Ilmo. Sr(a) 
DARIO SOARES LIM 
Candídato (a) Teste Seletivo 

Assunto: Convocação Teste Seletivo Símpliftcado nº 001/2017. 

-PRORROGAÇÃO TESTE SELETIVO Nº 001/2017-

endo Vossa enhori.a obtido aprovação no este eletivo 
Simplificado para. o Cargo de PROFESSOR DAS SÉRIES INICIAIS, 
realizado por e te Municipio, conforme edital oº 001/2017 e homologado o 
resultada fina] no Diário Oficial dos Munícipios e Portal de Transparência 
da Prefeitura, convocamos V.Sa. a comparecer ao Departamento de Pessoal 
perante à Comíssão Organízadora do Certame, desta Prefeitura, localizada 
na Rua Luiz Gomes Vilanova, 55- centro, nesta cidade, no prazo de 03 
(três) dias a contar da data do recebimento deste oficio,. munido da 
documentação conforme subitem 3.1 do edital nº 001/2017 - Fundação 
Madre Juliana. 

Obs.: Documentação exigida de acordo com o Cargo Pleiteado e o não 
comparecimento no prazo estabelecido implicará em sua de,sclassificação 
ou desistência do cargo pleiteado. 

Sem mais para o momento, voto da mais alta estima e considera.ção. 

Atenciosamente, 

Adalberto Gomes Vilanova Sousa Filho 
Prefeito Municipal 

PLANO DE CARREIRA CARGOS E 
REMUNERAÇÃO DO MAGISTÉRIO 

Santo Antônio dos Milagres - PI 

PRal'alTURA -ICPAL D11 IIANTO ANTONIO DOe IILAGRU 
R-Ltà-V-.N.Ceomo 

LEI Nº 135 DE2016 

CNN: 01.812.-01"417 CIIP: -O 
IIANTO ANTONIO DOe IILAORQ - PI 

EM. 22 DE NOVEMBRO DE 2016 

Ols.pOe sobro a R86stroruroçtJo do Plano de Carrolra, Ca,,;os, 
Vencimento s RsmunsraçtJo dos Profl.sslonals da 
EducaçlJolmaglst6rfo do Munlclplo de Santo Antônio dos 
Mi/a9r88 - PI, om confonmdado com o artigo 6" da Lo/ n" 
11.738, de 16 de Julho de 2008, 8 com base nos artigos 206 8 

2n (JtJ Constiw/Çllo /!odorai, dos artigos 8"' § 1° o 67 aa L9I n<> 
9.394, d9 20 d9 dezembro ae 1996. e no artigo 40 as Lei ti" 
11.494, d9 20 d8 junho d9 2007, 8 L8i 12.014 d8 06 d8 agosJ.o 
ds 2009, artigo 1° incisos I, li a Ili e d(I outres prr;,vicMncfas. 

o PREFEITO MUNICIPAL OE SANTO ANTONIO DOS MILAGRES•PI, 

ADALBE RTO GOMES VILANOVA SOUSA FILHO: no uso de suas alrlbul<;>ões que 

lhe confere a Lei Orgênice do Munic{pio, faz saber que e Céme•e Munic ipal eprove e 

eu sanciono a segu nte Lei . 

TITULO I 1 
DAS OISPOSIÇOES PRELIMINARES 

CAPITULO 0NICO 

DO PLANO DE CARREIRA 

Ar1.1" - Esta Lel dispõe sobre a reestruturação, adequaçao, organização do Plano 

de Carreira , Cargos, Vencimento e Remuneração dos Profiss,ionals da Educa.çllo 

/MagistétiO Cio Municlpio ele Santo Antõriio Cios M i lagres - P iaur. '1ê aoon::10 oom as 

diretrizes, emanadas do Conselho Nacional de Educaçao, previstas na Resoluçao nº 

02, de 28 de meio de 2009, no art~ 6° da Lei n• 11.738, de 16 de junho de 2008, e 

com ba!iie nO$ artig0$ 206 e 21 1 aa COn!iiliilui~Q Fe,del'(II. doo ertig0$ a• § 1° e 67 aa 
Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e no artigo 40 da Lei nº 11.494, de 20 de 

Jur,ho cie 2007, e LEi i 12.014, cie 06 de agootc> d8 2009, art!{lo 1° ,incl$0$ 1. 11 e 111. 

§1° - As disposições comuns a todos os servidores rrunicipais nao constantes nesta 

Lei ser8o regidas, subsidieriemente, pelo Estatuto dos Servidores Públicos do 

Munlclpio de San!O An!Onlo dos MIiagres. 

TITuLOII 

DA. CARREIRA 

C.APmJL.01 

DOS PRINCIP 08 FUNO.AMENTAIS DA VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS 

DA EDUCAÇÃO OESTE MUNICIPIO 

Art. %" -As carreiras dos Servidores da Educ:açAo tem como l)l'incfplos bésloos: 

1. Ingresso no cargo exelusivamente por concurso pút>I iro de provas e Ulu1os; 

li. Aperfeiçoamento profissional continuado, Inclusive com licenciamento 

perlódfco remunerado para esse fim; 

Ili. Piso &alaria! profissional: 

IV. Exisiéncie de cond"ções ambientais de trablllho, pessoal de apoio qualili~do. 

instalações e materiais didáticos adequados; 

V. Profissionalização, que pressupõe vocação, dedicação e qualificação 

profissional com remuneração condigna e condições adequadas de lrabalho; 

VI. Valorização do desempel'lho, da qualificação e do conheoimenlo; 

VII. PeriOdO reservado a estudos, planejamento e ava11açao, induldO na carga de 

trabalho; 

VIII . Progressão vertical e horizontal baseada na titulação e na avalfaçllo de 

desempenho. 

IX. Hebililaç&o profissiooal exigida para o exen:ício do magistério através da 

comprovação da. titulação específica; 
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X. Garantia de padrão de qualidade do ensino; 

XI. Igualdade de tratamento para efeitos dldétloos e técnicos; 

Art . .s• - O regime Jurídico dos Profissionais da Educação é o vigente para os 

servidores em gera'I do municlpio, o estatutério observado as disposl<;>Oe9 

especificas desta Lei. 

Art.•• -Para os efettos desta lei, entende-se por: 

1. Rede Publlce Municipal de Ensii'\O - o conjunto de Instituições públicas que 

real~m, atividades de educação sob a coordenação da Secretaria Munlcipal 

de 
Educação; 

111. Carg,o p(lblk:o é o conjunto de atribuições, deveres e responsabllldadas 

cometidas a um s«vidOr púl:J4i00; 
Ili . Sesvidor público é a pessoa legalmente investida em cargo ou, emP'BQO 

público; 

IV. Emprego Pílbllco - posto de trabalho ocupado por servildor estatutário: 

V. CS...e é o desdo'brnmento de um cargo no 5entido de carreil"a; 

VI. Carreira é o oonjunto de cargos e classes da mesma natureza de trabalno, 

e&0alonados segundo o grau de rasPQni;abilldade e compliaxlda,de; 

VII . Quadro de pes•o•I é o conjunto de cargos efetivos e das funções de 

confiança e, comissionados, integrantes da rede municipal! de ensilo; 

VIII. Prof-•or é o ocupante de emprego com funções de magistério; 

IX Carg,o ~cnlco é o que exige, conhecimentos profiS$lonals espeçlallzad0$ 

para o seu desempenh,o, dada a natureza clentrf"ica ou artística das funções 

que desempenhe; 

X. Maglstmto é o conjunto de P'Ofisslonals da Educação, ocupante de emprego 

de professor que ofe,,ece a docência e funções de supo.rte pedagógico à 

docência, no êmbito dlc ensino p(iblico municipal com vistas a atingir os: 

obietivos de educeçeo; 

XI. Área de atuação refere-se à. elapa da Educação Basica em que o professor 

desenvolve suas funções; 

XU. H-· aula correspondem a toda e qualquer atividade programada corn 

frequência exigível1 e efetiva oóentação P0' profesSO( habililado, realizada em 

sala de aula oo em ootru local, adequado ao processo de ensino 

aprendiulgem; 

XIII. Honis-.tlvld.:les são as hores destinadas à programação e preparação do 

trabalho didático, à colaboração com as atividades de direçao e administtaçao, 

da escola, ao a_perfeiçoamento profissiona1 e à articulação com ai 

oomunidade; 

XN. Nível ou referência de vencmento é a posição distinta na faixa salaria:I . 

identificada por algarismo romano de I a VII. 

X:V. Suporta Pedagógico - as atividades de direção, supervisão.fcoordenação 

pedagógica, orientação educacional: inspeção e planejamento como apoia 

direto ou indireto à regência de ela.sse, !lotados no &mbito da Secretaria 

MIJnlclpal de Educação; 

XVI. Efetivo E.xen:l.clo • é a atuação do Servidor da Educação ,em funçOes 

específicas de seu cargo no ambito da Secretaria Municipal da Educação. 

ressalvados os casos assegurados nesta 1IeI; 

X:VII. Progressão Hor~ontal - a passagem do profissional do Magistélio para a 

referência seguinte, mantida a classe, mediante aprovação em avaliação de, 

desempenho,; 

XVl ll. Progntaão Vertlcal - é a PBSSBGBm do profissional do Ma,gistério para uma 

das classes subsequentes. mediante adequada titulação e aprovação em 

avaliaçao de desempenhO; 

XIX. Classe: é a posição distinta verticalmente, identificada por letras maiúsculas. 

atendidos os c.-itérios de habilitação profiS$i<>nal (A, e, e, D • E); 

XX. Remunera~o - é a atuação do Servidor da Educação c:aresponclente ao 

vencimento actescldo das vantagens que fizet jus. 

CAPmJLO li 

DO QUADRO DE PESSOAL 

Art.. ~ - O quadro de pessoal dos profissionais da educação é constituído de 

Professor, Pedagogo, Diretor, Coordenador Pedagógico, Supervisor Pedagógico. 

Gestor Escolar e Trabalhadores em Educa.çao, cujos ocupantes possuam a 

qualificação oonsignada no artigo 4° desta lei nos moldes previstos na Lei 9.394, de 

20dedezembrode 1996. 

Penigrefo ónlco. Entende-se por Trabalhadores em Educação porta.dores de 

diploma de pedagogia, com habilitação em administração, planejamento, supervisao. 

inspeçao e orientação educacional, bem como com titulo de meslrado nas mesmas 

Areas; portadores de diploma de curso técnico, c ientífico ou superior em Area 

ped.agóglca ou afim. 

Art. 6" - Os Cargos Comissionados sao de livre nomeação e exoneraçao do Chefe 

do Poder Executivo Municipal . 

Per6grafo Onlco - A função gratificada são atribuições de responsabilidade para 

servidores efetivos da administração pública m.mlcípal de Santo Antônio dos 

MIiagres - PI. 

Art. 7" - As funções de confiança de diretor de unidade escolar sera.o criadas pelo 

Prefeito Municipal, observando a resolução n" 02, de 28 de maio de 2009 do 

Conselho Nacional de Educação e a.rtlgo 37" inciso li da CF,, de acordo com as 

necessidades da rede municipal de ensino. 

1. Número de alunos; 

li. Grau de ensino ministrado; 

Ili. Número de turnos. 

CAPIT1JLOIII 

DO PROVIMENTO DOS CARGOS 

Art. 8" - O ingresso de profissionais da educação far-se-á mediante concurso público 

de provas ou de provas de títulos. 

Art. 91' - O provimento de cargos efetivos do pessoal do magistério é acessível aos 

brasileiros ou equiparados e o ingresso dar-se-é com o vencimento inicial da 

carreira, atendidos os pré-requisitos de quallficação e de Idade mínima de 

18(dezolto) anos. 

Art. 100 - As normas especificas para mallzaçllo do concurso, para pl'Ollimento de 

cargos do magistério, serão apro11adas no edital dlc concurso, observando o que 

dispuser a legislação pertinente. 

TITULO Ili 

DO DESENVOLVIMENTO FUNCIONAL 

CAPlruL.O 1 

DISPOSIÇÕES PREUMINAAE.S 

Art. 11 - o desen1101\1imento fi.mclonal dos J)IQflssionais em educaçao básica do 

município dar,se-é altavés da progress.110 funcional e salarial. 

Art.12 • Progress!io é a evOluçto do pruf1SSional do ma;igistério sob a forma de 

progressão funcional, em função da qualtticação e da avaliação do seu 

desempenho. 

Art. 13 - As Classes são categOf"ias esb'Uturadas em linha vertical de acesso, 

composta de várias referências. ldentlflca.das por lelras maíúsoula A. 1B, C, D e E. 
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com vencimento fixado segundo ,o nível de habilitação exigida, graduação e pós 

graduaçao (especialização, mestrado e doutorado), a qualificação e a natureza do 

serviÇQ. 

Art . 14 - Cumprido o perfooo probatório, e comprovada a conclusli,o de cursos de 

tomiaçao, graduação e pOs graduação relaoionades a educação, o profissiOnel do 

magistério será provido para a classe imediatamente superior. 

Art,. 15 - Ao completar 05 (cinco) anos de efetl110 exercício no mesmo nível de 

progressão salarlal. o profissional do magistério será promovido para o outro nível 

imediatamenlé superiOr ao que ocupa . 

Parégrafo único: A mudança de classe fíca ,condicionada ao professor que se 

habilitar na classe correspondente, ,e se.é ooncediido no pra.:o de novenbãl dias, a 
partir da data do requerimento para as classes de categort'as em nível vertical. 

Arl . 1:6 - Para efeito lntersUclo, Intervalo entre uma progressao fvncional e 0\ltra. 

não se conta o tempo em que o Servidor da Educação estiver: 

1. Em licença : 

a. Por motivo de afastamento do conjugue ou companheiro (a): 

b, Part1 o serviço mil itar; 

e. Para atM dade pollllca: 

d. Por interesse particular; 

e. Para desempenho de mandato crassiSta . 

li. Afastamento pera: 

a. Servir outro órgão ou entidade,; 

b . Ex.erclclo de mandato eletl110; 

c., Estudo no eKtelior. 

Ili. Estiver IOl8do fora do ãmbito da Seetetada Mun,c,pat de Educação do Santo 
Antônio dos M llagre,s 

IV. Estiver em estágio probatório; 

V. Estiver em desvie de função. 

Art. 17 • Também para efeito interstício, inter:valo entte uma progressão funcional e 

outra, não se conta. o ano em que o Servidor da Educação estiver: 

1. Faltado mais de dez dias sem a devida Justificativa; 

li. Sofrido pena administrativa de suspensao por Processo Adminlsttativo 

Disciplinar - PAD . 

Art. 18 · é vedada a Progressão Funcional ao Servidor da Educação que estiver: 

1. Em estégio probatório; 

li. Cumprindo pena decorrente de processo d isciplinar no decorrer do intersllcio 

de cinoo anos; 

Ili. Lotado fora do êmblto da Secretaria Munlclpal de Edl.lcação; 

IV. Em desvio de função; 

V. Mais de 1 O faltas injustificadas no decorrer de 12 meses. 

Paragrafo Onlco: O Servidor da Educação em de&Vlo de tunç:ão, quando retomar à 

edu.cação, deverá cumprir ou terminar de cumpnr o interstício, ,intervalo mínimo para 

a progress,l'lo funcional em efetivo exMcício. 

CAPITULO li 

DA PROGRESSÃO FUNCIONALNERTICAL -ACESSO DE CLASSE 

Art. 19 - A progressão funcional é a evoluçã,o automática do proflsslional da 

edu.caçã.o de sua classe para outra do cargo que ooupa, em função da qualffiêação 

ou titulação e,dgida, nos tennos do artigo 16. desta Lei, dentro da área de atuaçao. 

Parágrafo On·co - Na progressão funcionei de que ttata o caput deste artigo, o 

profissional da educação será enquadrado no mesmo nlvel alcança,do na classe, 

anterior. 

Art. 20 - Para afeito da progressao funcional , os cargos de professor, pedagogo e, 

trabalhado1'9S em edl,JÇ8çãO sao agrupados em classes, compreendendo cada 

classe um grau determinado pela habilitaçao ou titulação do profissional do 

magistério, dentn::> da érea de atu.ação. 

§1° - Para a mudança de classe será exigida a apresentação de Diploma para a 

graduação e certificado para os demais na área de atuação ao qual fez c:oocurso 

público, os quais deverão ser registrados ou revalidados por Sistema Educacional 

Braslelro, mais histórico escolar. 

§2" - Os diplomas e/ou certificados a SEtrem utilizados na pn;igressao terão que ser 

concluídos após a P0$S8 do servidor. 

§ ~ - Os cargos de professor e pedagogo serão constituídos das seguintes classes: 

1. Protes$0r classe A; 

IL Professor e pedagogo classe B; 

Ili. Professor e pedagogo cla,sse C; 

IV. Professor e pedagogo dasse D; 

V. Professor e pedagogo dasse E. 

Vl. As classes acima elencadas seguirão as seguintes espeOificações: 

a) Professor desse "A" assim especificado: professor classe "A" é o regularmente 

investido no cargo para cujo provimento se exige habilrtação específica de nível 

méc:Uo (mag istério) ou equivalente. obtido em três séries (Área de atuação 

Educação Infantil e 1 • ao 5• ano do Ensino Fundamental); 

b) Professor d11sse "B" é assim especificado: professor classe "B" é o que possui 

habílltaçao de grau superior (licenciatura plena); 

e) Pedagogo desse ''B" é a:sslm especificado: pedagogo é o administrador escolar, 

supervisor esoolar, orientadoc educacional ou planejador ecluca.cional o que 

'l'li'lt:lilitaçao plena em pedagogia {grau superior); 

(1) Professor çtasse "Ç" é assim especificado: professor classe •e• é o que possu i 

a lém da habilttaçao de grau supenor (licenciatura plena), curso específico de 

especialização com carga horária mínima de 360 h na área de educação; 

e) pedagogo dasse "Ç" é assim especificado: pedagogo classe ·e· é o 

administrador escolar, supervisor escolar, orientador educacional ou planejadOI" 

educacional o que possui além da habilitação de grau superior (licenciatura 

p lena), curso específico de especiali=ção com carga horána mínima de 360 h na 

Area de educação; 

f) Prote3sor da$$(! "P" é assim especificado: professor da.sse ·o• é o que possui 

a lém da habilitaçlo de grau supervisor (licenoiatvra plena), curso especifico 

Mestrado na á.rea afim; 

1!) E'edagogo desse "D" é assim especificado: pedagogo classe ·o• é o 

administrador escolar, supervisor escolar, orientador educaciooal ou planejador 

educaclOnal que poesui a lém de habilitação de grau superior (licenciatura plen 

em pedagogia), curso especifico de mestrado na érea afim; 

h) Professor dasse "E" é assim especificado: pl"Ofessor classe "E" é o que possui 

a.lém da habilitaçao de grau supervisor (llicenoiatura plena), curso especifica 

Doutora.do na area afim; 

í) Pedagogo d11sse "E" é assim especificado: pedagogo classe "E" é o 

administrador esoolar, supervisor escolar, orientador educacional ou plan~ador 

educacional que possui a lém de habilitação de grau superior (licenciatura plena 

em pedagogia}, cvrso especifico de doutorado na area afim. 

Panigrafo único: A mudança de classe, ou a,cesso, se faré no prazo de noventa 

dias a partir da data do requerimento, quando comprovada a conclusão da 

habilitação necessária à classe reQuerida. 

Art. 21 • Também para efeito do interst!cio, intervalo entre uma progressllo funcional 

e outra, não se conta o ano em que o Servidor da Educa:ção estiver: 
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1. Faltado mais de 10 (dez.) dias sem justificativa; 

li. Sofrido pena administrativa de suspensão. 

CAPITULO Ili 

DA PR,OGRESSÃO SALARIAUHORIZONTAL - NNEIS 

Art. 22· Progressão Salarial é a evolução do profissional da educação de um nível 

para outro supeôor do cargo e Classe que ocupa, w em funçao de avaliação dO 

desempenho e da participação em cursos de atualização e aperfeiçoamento, ou em 

detrimento da progressão para cada fntervak> de 05 (clnoo) anos 

§ 1° • Os nrvels salarlals &So os Indicados no anexo I desta lei', identificados pelos 

algarismos romanos de I a VIII, corres.pondendo cada nlvel um acréscimo de 5% 

(cinco por cento), sobre o vencimento Imediatamente anterior ao que ocupa. 

§ 'Z' - Apllica-se a progressão sa11arial aos ocupantes dos cargos efetivos Cio quadro 

penn.inente dos pro11sslonals da educaçtlo/maglstérlo. 

§ 3° A mudança de nfvel será sempre pera o n lvel segutnte. 

§ 4° A mudança de nível não tem relaçllo com a classe do servidor. 

§ 5" A mudança de nrvel acarretara acréscimo sobre o vencimento base, conforme, 

as tabela do anexo I desta. Lei. 

An. 23 - 1Em es~k> prob81órlo, o dooente não fará Jus à mudança de classe. 

An. 24 - Cumprido o período probatóno, e comprovada a conclusão de cursos de, 

formaçllo, graduação e pós graduação relacionada à educação, o profissional do 

magistério será promovido para a classe mediatamente superior. 

Paragrafo único. O aoo em, que o servidor faltar 10 (dez) dias ou mais sem 

Justificativa não será computado para efeito do Inciso 1. 

Art. 25 - O município deve proporcionar as condições necessárias para que o 

servidor possa se qualificar no sentido de atender aos requisitos firmados no artigo 

nesta Lei. 

Art. 26 • O tempo de serviço em que o profissional da educação se encontre 

afastado do exel'Ctoio cto cargo não será. computado para efeito de progress.A.O 

salarial, exceto nos casos considerados de efetivo exerc-lcio na docência. 

Art. 27 - A coomgem de tempo de servtço para um novo pe~íodo será sempre, 

Iniciada no dia seguinte aquele em que o savldor houver compleuldo o período 

anterior. 

Art. 28 - Perderá o direito a progressão salarial o profissional da. educação que, ,no 

perfodo de cinco anos a ser computa.do, tiver. 

1. Recebido 03 (três) advertências escritas w cumprido pena de suspensão 

mediante Processo Administrativo Disciplinar - PAD; 

lt Mais de dez faltas não Justificadas. 

Art. 29 - As progressões salariais, disciplinadas nos artigos anteriores, nao pode~o 

ser concedidas ao profissional da educação quando posto à disposlçao de órgão ou 

entidade fora do sistema de ,ensino deste município. 

Art. 30 - O profissional da educação ao completar 05 (cinco) anos de efetivo 

exercício no mesmo nlvel salarial seré automaticamente, promovido para o nível 

imediatamente superior a que lhe pertence. 

CAPITULO IV 

DA AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO 

Art. 31 - A avaliação de desempenho é o instrumento utilizado na atenção do 

desempenho do profissional da educaçao no cumprimento de suas atribuições. 

pem,ltlndo o seu desenvolvimento profissional na carreira, e devera observar os 

prin.clpios e regras estabelecidas nes1a Lei vigente, bem como critérios a serem 

fixados em lel orolnéria especifica. 

§ 1º· Para garantia dos valores da legalidade, moralidade e transparência dos 

processos de avaliação, fica autorizada a instituição de uma Comissão Central de 

Avallaçã.o com mandato de 03 (três) anos, composta por representantes d 

Secretaria Municipal de Educação. 

§ 2"- A comissao de que trata. o pet$graro anteriOr seré OOO'IP0Sta de 05 (cinco) 

membros, sendo dois Indicados pela Secretaria Munlcípal de Educação, e 01 (um) 

membf'o Indicado pelo Poder Executivo, dois eleitos pelos profissionais do 

magistério, em assembléia perante a entidade de classe des,te munlolpio, elegendo 

- se entre eles o Coordenador. 

§ 3"- Os proçessos de avaliação devertlo consldl:lf"ar dentre outros elementos c;te 

convicção, registr'OS, dados e informações prestadas pela chefia imediata dos: 

profissionais da educação e pelo próp.rio avaliado. 

§ 4º• A avaliação de desempenho devera ser realizada de forma continua e o, 

resultado da mesma se daré a cada três anos. 

Art. 32 - Na avaliação de desempenho serão adotados modelos que levarão em 

conside1'8ç&o o projeto pedagógico do ensino municipal, a nature-za das atividades. 

desempenhadas pelo profissional da educação e as condições em que serã.o 

ex.ercldas, observadas as seguintes caracterlsticas fundamentais: 

1. Objefivldade, clareza e adequação dos prucessos e instrumentos de 

avaliação ao conteúdo ocupacional dos cargos; 

li. Periodicidade; 

Ili. Comportamento observével do profissional da educação; 

IV. Conhecimento prévio dos fatores de avaliação pai.os profissionais da 

educação; 

V. Conhecimento do servidor da educação do rosultado da avallaçl!.o; 

VI. Capacitação de avaliadores. 

Art. 33 - Deverão ser consideradas duas formas básicas de avallaçl!o de 

desempenho: 

1 - avaliação de características relaciona.das ao desempenho de cargo ou fUnção 

dos profissionais da educação/magistério, levando-se em conta os seguintes 

critérios: 

a) Assiduidade, ponwalldad.e, disciplina, lnicialiva, presteza e urbanidade no 

tratamento; 

b) Produtividade, eficiência e qualidade dos serviços prestados; 

c) Con.cepção de metas e objetivos estabeleck:ios; 

d) Adminlstraçao do tempo; 

e) Chefia e liderança, quando for o caso; 

f) Cultura geral e profissional. 

- avaliação de características relacionadas à fom:laç,ão, capacitação e 

profisslonallzaçl!o dos profissionais da educação. 

§1º • Para efeito de aprovação na Avaliação Permanente de Desempenho, o 

servidor devera obter a ponwação mínima de 70% (setenta por cento) em uma 

pontuação de zero a cem. 
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§2" • É facultado ao servidor avaliado discordar da sua avaliaçao apresentar recurso 

junto e Seaeteria de EducaÇ:110, no prezo de 5 (câlco) dias úteis, a contar de data da 

ciência pelo servidOf na Fiche de Avaliação de 0eserl1)81lho. 

Art. 34- A avellaçllo de desempenho d.evem servir também pera a k:lentlficaçllo de 

situaç,ões de desempenho funcional deficiente, irregular ou insatlsfalórlo, com o 

propósito de corrigir distO(ÇÕes e necessidades de aperfeiQoamento e capacitação 

profissional. 

Art. 35- Os Servidores investidos nos cargos de profissionais da educaçã.o deverão 

frequentar programas de educação Inicial e continuada em fnstltulção de ensino 

superior (IES), mediante planejamento apropriado do sistema munlclpal de enstno. 

Parigr•o único • O regime de frequência aos cursos de aperfeiQoamento 

profissional oontlnuado, oferecido pelo o ente ou em parceria oom o FNDE/MEC, 

com 1:1Ceilabilklede pelo prof°1SSlonel de educaçllofmegistério na<> serti eceila e 

simples eleg.eçllo de doença ou de outros motivos sem comprovaçllo da cause . 

lfruLO 

CAPITULO ! 

DA REMUNERAÇÃO 

SEÇÃO 1 

DO VENCIMENTO/PISO 

Art. 38 - O Servidor ocupenle de cargo do quadro efetwo da Educaçllo faz jus ao 

venc·mento m81l!S8I correspondente ao nlvel da respectiva Classe, contorme 

estabelecido nesta LeL 
§1º - Vencimento é a retribuição peo.mlárla. pelo exercício de cargo pílblloo, oom 

vetor fixado pela Lei 11 .73812008. que regulamenta o piso salarial profisslooal 

nacional pa.ra os profissionais do magistério da educação básica estando este no 

ane)lo I desta LeL 

§2" - Remuneração é o vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens, 

pecuniárias estabelecidas em Lei. 

§3" - Os venclmenios dos oorvldores pt)bl cos do quadro da educação municipal são 

irredullve.ls, observado o disposto nos i'lcisos XI e XIV do ar1lgo 37 da ConstitulçSo 

Federal, resguardado a posslvel redução de carga honiria. 

§4º - ObseNar,se-á a qu.alifioeção exigida para cada classe e nível, devendo 

anualmente ser revisada e atualizada a tabela que dispõe sobre o vencímento e ai 

dispersão salarial entre as classes, respeitando que a atuallzaçã.o, dar-se-á com 

base no professor inicial classe A , Nlvel 1 40(quarenta) horas semanais e reduzindo­

se em 50% (cinquenta por cento} para uma Jornada de 20 (vinte) horas semanais, 

oonfOrme atualizaÇ:110 do piso eslabelecido pelo MEC (Ministério da Educação) por 

portaria lntermlnisterlal publlcada anualmente, e conforme dispõe o artigo 5", da Lei 

11.73812008. 

l 

Profesaor classe "A", vencimento o piso nacional vigente para uma carga 

horária de 40 (quarenta) horas semanais, redu,zindo-se em 50% (cinquenta 

por cento) para uma jornada de 20 (vinte) hOfas semanais, conforme artigo 2°' 

da Lei 11 .. 738/2008, atualizado na forma do artigo 5" da Lei 11.738., de 16 de, 

julho de 2008; 

Prof-or classe "B" nível 1: tera o mesmo vencimento do professor desse 

"A" nível I oom acréscimo de 12% (doze por cenrto) sobre o vencimento do 

professor dasse A nlve11 1 para uma jOmada de 40 horas semanais; 

!l Pedagogo claaae "B" nível 1: terá o mesmo vencimento do professor dasse 

·e· nível I oom acréscimo de 12% (doze por cento) para uma jornada de 40 

horas semanais; 

W. Professor classe "C" nlvel 1: terá o mesmo vencimento do professor dasse 

·e· nlvel l acrescido 12% (don por cento) observando-se a mesma ,redução 

contida no inciso I; 

V. Pedagogo cla118e "C" nível 1: terá o mesmo v,encimento do pedagogo classe 

·e• nível I oom acréscimo de 12% (doze por cento) para uma jornada de 40 

horas semanais; 

\li. Professot claue "D" nfve! 1: terá o mesmo vencimento dO professor Classe 

·e- ní,;ei I acrescido 12% (doze por cent.o) para uma jornada de 40 horas, 

observando a mesma redução dO inciso I; 

vi. Pedagogo classe "D" nível 1: terá o mesmo vencimento do pedagogo classe 

·e- nível I com aaéscimo de 12% (doze por cento) para uma jomada de 40 

horas semanais; 

\,1. Profea80f' claaae "E" nível 1: tera o mesmo vencimento dO professor Classe 

"D" nível I acrescido 12% (doze por cento) sobre o vencimento do professor 

classe ·o· nível I para uma jornada de 40 horas; 

Pedagogo clase "E" nível 1: terá o mesmo vencimento do professor Classe 

"E" nível 1. 

Art. 37 - O Piso Salarial Profissional Nacional do magistério público da educação 

básica municipal será atualizado, anualmente no mês de janeiro de cada ano. 

Panigrafo único - A atualização de que trata o caput dest.e artigo será calculada 

utilizando-se o que preceitua a lei 11.738/08,. ou outra que venha a tratar da matéria. 

definido nacionalmente, nos termos da Lel o0· 11 .494, de 20 de junho de 2007. 

SEÇ.ÃO li 

CAPITULOI 

DAS GRATIFICAÇÕES E ADICIONAIS 

Art. 38 - Além do salário - base e de outras vantagens previstas nesta Lei, os 

servid0'es ter3o direito às seguintes gratificações: 

1. Gratificação pelo exercício de funç&o de direção. Chefia e ass8"0l"8mento; 

li. Gratificaçã,o Natalina: 

HI. Por ampliação da Jornada de trabalho; 

IV. Gratifioe.ção de Deslocamento 

Subaeçl.o 1 

GraUHcaçlo pelo ,exerclc o de funçlo de d reção chefia e asessoramento 

Art. 39 - Ao sefVidor investido em função de Direção, Coordenação. Supervisão. 

chefia ou assessoramento é dev'iclo uma gretifica.ção pelo seu exercício. 

§1º Os percentuais de gratificaçao serao estabelecidos em Decreto a ser 

regulamentado pelo Gestor Municipal. 

§2ºA remuneração pelo exercício de função de Dlreçêo, Coordenação, Supervldo, 

Chefia ou assessoramento. nao será incorporada a remuneração de servidor. 
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Subseçloll 

Da Gratlflcaçllo Natallna 

Art. 40 - A gratrl'icação natalina co1Yesponde a 1/12 (um dC>l!:e avos) na remunaraçao 

a que o seNidor fizer jl.lS no mês da dezembro, por mês de exerc,ício no respectivo 

ano. 

§1ºA fração Igual ou supet'ior a 15 (quinze) dias, sera considerada oomo mês 

Integral. 

§2•A gratificação se(á paga até o dia 20 (vinte) dO mês de dezembro da cada ano. 

§3"A gratificação nata.llna n,Ao sen!li considerada para cálculo de qualquer vantagem 

pea.mléria. 

Art. 41 O servidof" exonerado peroebei-é sua g.ratlflcação natalina 

proporcionalmente aos meses de exercício. Calcur:ada sobre a remuneração do mês 

de exoneração. 

Subseçao Ili 

Da. Gratificação Por AmpHaçlio Da Jom.ada De Trabalho 

Art. 42 - Fica criada a Gratifl(:;ação por Amplleçtlo da Jornada de Trabalho. atribuída 

ao profissional do ,maglstériO da educação basice, em atlvidàde docente e de 

suporte pedagógico à docência. em outro rumo de trabalho. calculada 

p.rop,;>n::ionelmente és horas trabalhadas. 

§1°- Quando houver necessidade imperiosa do se.rvlç,o, mediante justificativa 

circunstanciàda do titular do cargo de Secretario(a) Municipal de Educação de 

Santo Anto.nio dos Milagres, o Chefe do Poâer ExecutivO podera convocar 

pl'OfEISsore<s do quad'ro efetivo,. que nao estejam em acúmulo de cargo, para trabalho 

em carga horária. de segundo wmo, por até o fim do ano letivo, percebe.ndo o 

profissiOnal convocado o valor da hOrafaula correspondente a dasse e nível do 

profissional substib.Jldo. 

Subseção IV 

Gratlflca.çllo de Desloca.mento 

Art. 43 - O profissional da educação em exercício em escola localizada na zona 

rural, considera.da de d lffcU acesso fará Jus a uma gratificação moosal de 

deslocamento, quando este dista acima de 05 km da sede do município, recebera 

um percentual proporcional por quilômetro rodado. ida e vinda. a ser disciplinada 

anu,eJmente por lel complementar, se o prolilssional quando do edital não constav 

tal situação. 

§ 1ª- A localÍ.ZElção de que tnita o caput deste artigo na.o se estende aos profissi.onai.s: 

q;ue ,r1:1Sidem no mesmo perlmetro da EISQO!a, fazendo Jus à gratificação aludida 

somente aqueles que resdirem a mais de 05 km da escola onde estiver lotado, o 

qual será regulamentado por ato do Prefeito Municipal de Santo Anl&io dos: 

Milagres. 

§ 2"- Sã.O requisitos mínimos para a classmcaç:ào da escola localizada na zona rural 

como de dlffc[I aoesso: 

1. Distancia de mais de 05 km da zona urbana do munlclplo; 

li. Inexistência de llnha f'89Ule_r de transporte colethlo ou de transporte oferecido 

pelo município. 

Paragrafo único: O direito a peroepçã.o a gratificação pel.o exercício em escola de 

diflc~ acesso somente sera reoonhecldo ao servidor residente no território do 

município de Santo Antonio dos Milagres ou quando o servidor tiver que se descolar 

para a localidade distante da sede do município, tendo desta_ o ponto de partida a 

Secretaria de Educação do Municlpio, não podendo o servidor gozar de tal 

gratificação aquele que Jé faz concurso público sabendo da localidade onde seria 

lotado. 

CAPITULO li 

DO INCENTIVO FINANCEIRO AO DE.SENVOLV ENTO PR.OFISSIONAL 

Art.44 - Serã concedido um peroentual sobre o vencimento do profissional da 

educação/magislél"io pela sua pat11clpaçilo em programas de desenvolvimento 

profissional na área da educaçAo, em n,rvel de aperfeiçoamento e pós-graduação, 

obedecendo aos segu.intes critérios: 

a) CUl$0 de aperfeiçoamento, com carga horária de 240 (dU2entas e quarenta) a 

359 (tre2entos e cinquenta e nove) horas: 2% (dois P0f' cento); 

b) Curso de especlallzaç,llo, com carga horãria igual ou superior a 360 (trezentos 

e sessenta) horas: !!% (cinco por cento); 

e) Curso de mestrado: 10% (dez porcento); 

§ 1" - Será permitida a contagem de, no mtiximo c:IOis wrsos. 

§ 'l!' - Os cursos previstos nas alíneas anteriores deverao guardar afinidade e 

consonancla com o cargo para o qual o servidor fora aprovado em concurso públlco. 

CAPITULO Ili 

DAS Fi!:RIAS 

Art.AS - Os ocupantes do cargo de magistério/pedagogo em pleno exeroício da 

docência gozarão férias regulamentares de 45 (quarenta e cinco) dias anuais. 

fixados nos penodos do recesso escolar e de acordo com o interesse, da escola. Os 

demais profissionais da educaçao em exercício na Secretaria Municipal de 

Educação farão Jus a férias anuais de 30 (trtni.) dias. 

§1º As férias ser-Ao concedidas em 02 (duas) etapas, sendo 30 (trinta) d ias, 

pl'eferencialmente antes do inicio do período letivo e 15 (quinze) dias no mês de 

Julho. 

§.2º Ao profisslonal da educação básica é assegurado o adicional de 1/3 sobre a 

remuneração do seu per lodo de férias, Inda.pendente de solicitação por parte do 

servidor. 

§3º O pa,gamento do adlci.onal de férias seré efetuado a.o término de cada semestre, 

podend'o ser na data de aniveniário do seNidor. 

§4º Perdera o dtreito às férias o profissional da educação escolar bãslca que se 

encontra em Licença para tratar de assunto de ,interesse particular. 

Panigmo único - Na.o seré permitido acumular férias e nem transferi-las, para 

período de aulas regulamentares .. 

CAPITULO IV 

DAS UCENÇAS 

Art.46 • Aplicar-se-á ao profissional do magistério, o regime de licenças estabelecido 

no 1'8gime jurldicolregime pró!prio de previdência em vigência na Prefeitura. 

CAPITULO V 

DOS DEVERES E VANTAGENS 
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Art. 47 - São deveres do profissional da educação/ maglst.érto: 

1. Elaborar e exooul8r os planos e programas ele ativtdacl&s escolares; 

li. Cumpo-ir e fa:ter oom que os eirunos oumpo-em os l'IOrários e oe,lendáriosa 

escol:a.res; 

Ili. Ter oportunidade de apeneiçoamentc profissional conlinuado, inclusive com 

llcenctamento remunerado, quando de Interesse da educaçl!o; 

IV Ter a soo alcance lnfonnações educacionais. blbl oteca. material didático• 

pedagógico, inslrumentos de trabalho, bem como assistência téoni011 

pedagógica que al.lXille e estimul'a a melhoria da seu desempenho profissional 

e ampllaçao de seus conhecimentos; 

v. DISpo(. oo ambiente de trabalho, de InstaJ8.90es adequadas e matooa1s 

t6c::nloos e pedag,ógloos st.Jflclentes e adequado para que POSS8m exercer 
com eficiência as suas funções; 

VI. Desempenhe,r as atribuições de seu cargo, de acon:to com as descrições 

especificadas no anexo li ; 

VII. Manter e fazer com que seja mantida a dlsclpl,lna em sala de aula ou fora 

dela; 

VIII. Comparecer tis reuniões para as quais for convocado; 

IX. Promover e panicipar de atividades comunitárias de cara.ter civico-social que 

atl'9iam os membros da comunidade; 

X. Trabalhar no sentido de promover a valortz:ação da escola na comunidade 

que serve; 

X.1. Respeitar as autor~cl&s oonstitvídas, os monumentos e as tradições dei 

nossa história; 

XII. 

X:111. 

XIV. 

XV. 

XVI. 

XVII . 

Inoentivar e pre$81'VaÇão do sentimento de neiciOl'lelid8de e Civismo; 

Zeler pela eoonomta de material e a oonservaçao do patrimônio póbltoo; 

Estabelecer eslretégla de recuperação pare os alunos de menor rendl'mento ; 

M,lnistrar os dias letivos e horas-.aula, estabelecidos no calendário escolar. 

além de pertleíper Integralmente dos períodos decticadios e.o planejamento, a 

avaliação e ao desenvolvimento proflsslonal; 

Prcr.;ervaçtlo do sentimento de nacionalidade; 
A compreensãodo,amblente natural e socfal, do sistema político, de 

tecnologia, das anes e dos valores em que se fundamente e sociedade; 

XVIII. Aquisição de oonheclmentos e heblllidedes e a formação d atitudes e 
valores; 

XIX. Fortalecimento dos vlnculos da famOie, dos laços de solider·edede humana e 

da tolerância reciproca em que se assenta a vida social; 

XX. Reunir-se na unidade escolar pare tratar de assuntos de interesse da 

categoria e de educação gerei, sem preju f210 das atividades escolares. 

XXI. Manifestar-se solld'érlo ooot:ierando com a oomunlidade escolar e com a 

localidade; 

XXII . Zelar pela conservação e bom uso dos recursos do município; 

X:XIII. Zelar pela defesa dos dlreltos proflsslon.als e por sua repYtação; 

XXIV. Guardar slgilo profissional ; 

Art. 48 - Consideram-se vantagens acrescidas ao vencimento dos Servidores de 

Educaçêo Bésica : 

1. Os Incent ivos relativos à progres&ao vertical e horlzontal; 

li. As gratificações: 

a) Pelo exercício de d ireÇão de unidades escolares; 

b) Cooroenaçao Pedagógica; 

c) Supervisão Pedagógica e Gerente de Educação. 

§1° Os incentivos relativos à progressão vertical e/ou horizontal inoorporem-se aos 

venclmentos para qualquer efeito dBSl:e lei . 

§2" As gmtificaç,Oes não se inoorporam aos vencimentos e não são cumulativas. 

Art. "9 • A g.ratificaçtlo pelo exe«:lcio de direção de Unidade Escolar observará os 

seguintes critérios: 

1. gratificação de 5% {cinco por cento) sobre o vencimento base para as 

Unidacles Escolares com até 100 (cem) alunos; 

li. gratificação de 7% (sete por cento) sobre o vencimento base para a& 

Unidades Escolares que possua entre 101 (cento e um) a 200 (duzentos) 

alunos; 

11 1. gratfficaÇ!l.o de 10% (dez por cento) sobre o vencimento base para as 

Unidades Escolares que possua acrma de 200 alunos . 

Art.50 • Além do vencimento serão pagas ao servidor as seguintes vantagens: 

1 - Progress!lo Salarial; 

li - Adicional de tilulaÇão; 

UI - Salé.rto famílla nos termos da legislação vigente; 

IV - Regência por permanência em sala de aula; 

V - Serviços extraordinérios remunerados; 

VI -Adicional por tempo de serviço, observadas as seguintes condições: 

a) ACl'ésdmo de 5% (cinco por cento), ao complel8r 05 anos deserviQo; 

b) Acréscimo de 10% (dez por cento), 80 completar 1 O anos de serviQo; 

c) Aaéscimo de 15% (quínze por cento), ao completar 15 anos de serviço; 

d) Acréscimo de 20% (vinte por cento), ao completar 20 anos de serviço; 

e) Acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento), ao completar 25 r;mos de serviço; 

f) Acréscimo de 30"/4 (trinta e por cento), ao oompletar 30 anos cte serviço; 

g) Acréscimo cte 35% {trinta e cinco por cento), ao oompletar 35 anos de serviço 

ih) Acréscimo de 40% (quarente por cento), 80 completar 40 anos de s«Viço. 

CAPiTULO - VI 

DA JORNADA DE TIRABALHO 

Art. 51 - A Jornada de trabalho dos profissionais da educação/magistério 

corresponde e 20 (viinte) ou 40 (quarenta) horas semanais, sendo e dos docentes 

constituída de uma parte de horas-aula, equivalente a 2/3 (dois terços), no méximo. 

e a outra de horas-alivldade, equivalente a 1/3(um terço), no mínimo. 

Parégrafo Onk:o: Será considerado. para fins de horas~aula e horas-atividade, o 

equivalente a 50 (cinquenta) m inutos ou conforme Decreto a ser regulamentado pelo 

Gestor Municipal. 

Art. 52 - O regime de trabalho para o pessoal do magistério será de 40 (quarenta) 

horas semanais ou de 20 (vinte) horas, se assim definido no edital para o concurso 

pi.lbllco. 

§1º - AD professor efetivo em regime de vinte horas semanais podera ser condufdo, 

um segundo turno, por convocação expressa e Justificada em portaria do Seaetário 

Municipal de Edu.cação, de acordo e limitado à necessidade do município e a 

disponibilidade do servidor. 

§.2" - Na hipótese do §1°, será alribYfda ao docente gratificação calculada 

proporcionalmente a ampliação da jornada, l.endo como base o total da remuneração 

do profissional da educaç!i.o. 

§3" - O horário pedagógico do professor será efetivamente, prestado no 

estabelecimento de ensiio no desenvolvimento das atividades correlatas. 

§4° - At> profissional da educação requisitado, em caráter excepcional, para a 

realização de atividade técnico-pedagógica no ambito da Seaetaria Municipal de 

Educação, não se aplica o disposto no §1° deste artigo, em relação à distribuição, 

das parcelas da jornada de trabalho, sendo a frequência do profissional da educação 

conlrola.da diretamente 1pela administração da Secretaria Municipal de Educação. 

en.quanto durar o seu afastamento das atividades de sala de aula. 
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Art. S3 - A Jornada de trabalho do profissional do magfstérlo, investido no cargo 

mediante concurso para o regime de 40 (quarenta) horas, somente podera ocorrer 
redução com a concon:IAncla do servidor munlcipa:I . 

Art, 54 - Quando da ampllação da Jornada de trabalho, o profissional da educação 

deverá ser lotado conforme a necessidade da Secretaria Munlolpal de Educação. 

Art. S5 - O Proflsslonel da Educação ocupante de cargos em comissão de Direção 

de Unidades de Ens no cumprira Jornada ele trabalho de 08 (oito) horas diárias e 40 

(quarenta horas semanais. 

T'ITULOV 

DA COMISSÃO INTERNA DE SUPERV1'SAO DO PLANO 

CAPITULO ! 

Art. se - Sera instituída Comissao Interna de SUpervisao (C ISJ do plano com o 

objetivo de acompanhar, fiscalrur e propor alterações post81'iores no mesmo para 

que sempre haja a adequação do respectivo plano às realidades vivenciadas pela 

desse de servidores da educação. 

CAPmJLO li 

DAS FINALIDADES 

Art. S1 - A Comissão Interna de SUpervlsão (CIS) tera e.s seguintes flnalldades: 

1. Acompanhar a Implantação do plano de carreira em todas as suas etapas; 

li. Flscallur e avaliar a implementaçao do Plano de Carreira; 

Ili . Propor alterações necessartas para o aprimoramento do Plano; 
IV. Apresentar propostas e flscallzar a elabol'ação e a execução do Plano em 

seus programas de capaciteçao, de avallaç:ao de desempenho e jornada de 

lrabalho; 

V. Examinar os casos omissos referentes ao Plano de CarreiJ"a e encaminhi!H09 

à Comlssao Municipal de Supervisao. 

CAPITIJLO Ili 

COMPOSIÇÃO 

Art. 58 - A CIS terá composição parMrla de 6 (seis) membros , composta por 3 

(!rês} representantes do Poder Executivo, Indicados pelo prefe.lto municipal e 3 (três) 

represe.itentes dos setvidores da educação, eleitos entre seus pares, em 
assembléia realizada perante a entlclacle representante de classe, ,ocupantes d& 

cargos efetivos. 

Panlgrafo .:inlco: sera elaborado e lnstltuldo regimento Interno, visando à 

organização e regulamentação da comissão. 

Art. 59 - O ,exerc:lcio da função de direçao de unidade eseolar é de livre escolha do 

Chefe do Poder Executivo e seguirá a Plano Polltico Pedagógico da 1Esc::olha . 

formulado pelos integrantes da comunidade escolar local, respeitado a Polltica Geral 

da Secretaria Municipal de lãducaçao. 

Art. $0 - O ex8i'cício da funçao gratlfloada (FG) dos cargos comlssionados de que, 

trata o ert'9() anterior será estabelecida por Decreto do Prefeito Municipal. 

Art. 61 • O Diretor de Unidade de Ensino, selecionado dentre os Servidores do 

Magistério do Município, será nomeado por ato do Chefe do Poder Executivo 
Municipal, desde que atenda cumulatlllamen,te aos seguintes requisitos: 

1. S8f portador de diploma de 11oenc1atura; 

1 

11. Contar oom 02 anos de docência, devidamente oomprovados; 

Ili. Não toc soft:ldo pena decorrente de prooesso administrati\lo disciplinar; 

Art. 62 - O Chefe do Poder ExecutM> Municipal, oonslderando que o cargo de 

direto( de Unidade de Ensino é comissionado, pode lndloar e nomear um profissional 

da educação para o cargo, preferencialmente com os requisitos previsto nesta lel. 

TfrruLO-VI 

CAPfTUL0-1 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSrTÔRIAS 

Art. 63 - Fica estabelecido o mês de Janeiro de cada ano oomo data base da 

categoria. 

Art. 64 - 0 dia 15 de outubro é consagrado ao prof8$$0r, sendo ponto facultativo 

p!ll'a todos os que exerçam sua1:1 atividades no1:1 órg&o voltad111:1 à educaçlo. 

An. 65 - O dia do Servidor Pllblloo será oomemorado dfa 28 de oubJbro, sendo 

considerado ponto facultativo no munlclpio de Santo An!Onlo dos Mílagres - Piauf. 

An. 66 - O Poder Executivo Municipal deverá fütar os valores dos cargos em 

comissão, através de regulamento especifico, no prazo de 90 (noventa) dias a partir 

da data de aprovação desta Lei. 

Art. 67 - O Professor de Educação lnfantl e Ensino Fundamental oonrursado pa.ra 

25 (wnte e cinco) horas semanais, que houver completado 24 (vinte e quatro) meses 

consecutivos ou 36 (trinta e seis) meses intercalados, de efetivo exercício, com 

1 

Jornada estendida de 40 (quarenta) horas semanais, até a entrada em vigor desta 

lel, passara definitivamente ao regime de 1rabalho de 40 (quarenta) hora1:1 semanais. 

Art. 68 - o Secretário Municipal da Educaçlo deverá anualmente prever 110 

orçamento da educação o montante destinado é progressão vertical e horizontal 

para o quadro do magistério. 

Art. 69 - Para professores e pedagogos bem oomo todos os profissionais dai 

educação, secretaria. de educação promovera cursos de capacitação e 

aperfeiçoamento na área de educação. 

Art. 70 - As despesas decorrentes da apl tcaçã,o deste plano OO()fferão por oonta de, 

dotações do próprio orçamento e do Fundo de Manutenção de Desenvolvimento da 

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB. 

Art. 71 - Os professores com carga hOf"ária de 40hs receber-ão sua remuneração de 

aoordo com a ~a no anexo I nos moldes da Lei Federal. 

An. 72 - É vedada ao munlclplo de Santo Antonio dos MIiagres a abenura de 

ooncu11:101:1 públioos para o quadro d,o magisté~io para contratação de profe1;1SQres 

fora do e1:1tabelecido pela lei do piso nacional, ou seja, somente se pode abrir 

ooncurso a partlr da vigência da presente lel para 20hs ou 40hs. 

Art. 73 - Fica proibido contratar, nomear. admitir ou des,ignar pessoas não 

habilitadas para ocupar quaisquer dO!:I C8rgo!:I da educação escolar básica, incluindo 

os carg,os da Secretaria Municipal de Educaçlo. 

Art. 74 - Fica o chefe do Poder Executivo autorizado a baixar norma& 

complementares necessárias ao cum?(lmento desta lel. 

Art. 75 - A Sea-etaJ'ia Municipal de Educaçllo oornpete orientar, ooon:lenar e 

supervisionar as atividades e serviços educacionais d8 Rede Pi:tilic8 t,t.miq;>al . 
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Art. 76 - As entidades representativas da Educação terao direito á con,signaçao, em 

folha de pagamento, das coolribcf ções respectivas, mediante prévia autorização d() 

associado. 

Art. 77 - Esta lei entra em vigor na data de sua p1.1blicação, revogando as 

disposições em contrário. 

Sancionada, numerada, registrada e publicada a presente Lei, no 

Gabinete do Prefeito Municipal de Sanl.o Antonio dos Milagres-PI, ao.s vinl.e ,e 

dois dias do mês de novembro de 2016. 
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Adalberto Gomes Vilanova Sousa Fi lho 
Prefeito Municipal 

ANEXOI 
TABELA SALARIAL 

Professor 20 horas 

Nfvet Vencimento (bllnqullllo Reafnda Remuneração 

1 RS 1,227,67 .. RS 122,n RS 1.350,44 
li RS 1.227,67 RS61,38 RS 122,n RS 1.411,82 

Ili RS 1.227,67 RS 125,83 RS 122,n RS 1.476,27 

IV RS 1.227,67 R$ 193,52 R$122,n R$1.54l,95 
V RS 1.227,67 RS 264,57 RS 122,n RS 1.615,01 

VI RS 1.227,67 RS 339,18 RS 122,n RS 1.689,62 

VI I RS 1.227,67 RS 417,52 RS 122,n RS 1.767,96 

VIII RS 1.227,67 R5 499,79 RS 122,n RS 1.850,22 

1 RS 1.411 ,82 .,., 
RS 1•1,18 RS 1.315,55 

li RS1.41 1,82 RS 70•, 59 RS 1•1,1 8 RS 1.375,35 

Ili RS 1.411,82 RS 144,71 RS 1•1,18 RS 1.-438,14 

IV R$1.411,82 R$ 222,54 R$141,18 R$1.504,07 

V RS 1.411 ,82 RS 304,25 R$1•1,18 RS 1.573,29 

VI RS1.411,82 RS 390,06 RS 141,18 RS 1.645,98 

VI I R$ 1.411 ,82 R$ 480,15 RS 141,18 R$1.722,29 

VIII R$1.411,82 R$ 574,75 RS 141,18 R~ 1.802,43 

1 RS 1.623,59 ... RS 162,36 R$1 .473,42 

li RS 1.623,59 RS 81, 18 RS 162,36 RS 1.540,39 

Ili R$1.623,59 RS 166,42 R$ 162,36 RS 1.610,n 

IV RS 1.623,59 RS 255,93 RS 162,36 RS 1.684,56 

V RS 1.623,59 RS 349,89 R$ 162,36 RS 1.762,09 

VI RS 1.623,59 RS 448,57 RS 162,36 RS 1.843,49 

VI I RS1.623,59 RS 552, 17 R$ 162,36 R$ 1.92.8,97 

VIII R$1.623,59 RS 660,96 R$ 162,36 RS 2.018,n 

1 R$ 1.867,13 .. RS 186,71 RS 1.650,23 

li RS 1.867,13 RS 93,35 RS 186,71 RS 1.n5,2• 
Ili RS 1.867,13 RS 191,38 RS 186,71 RS 1.80• ,00 

IV RS 1.867,13 RS 294,31 R$ 186,71 R$ 1.886,70 

V RS 1.867,13 RS 402,37 R$ 186,71 RS 1.9n,54 
VI RS 1.867,13 RS 515,86 RS 186,71 RSZ.064,71 

VI I RS 1.867,13 RS 635,00 RS 186,71 RS 2.160,45 

VIII R$1.867,13 RS 760,11 RS 186,71 RS 2.260,97 

E 1 RS 2.1•7,20 ... RS21•,n RS 1.8•8,26 
E li 1 R~ 2. 1•7,20 R~ 107,36 K:;21•,n R~ 1.932,27 
E Ili 1 R$ 2. 1•7,20 RS 220,08 RS21•.n RS 2.020,48 
E IV 1 RS 2. í•7,20 R.$ 338,<16 RS21•,n RS2.Hl,11 
E V RS 2.1-47,20 RS •62,73 RS21•,n RS 2.210,36 
E VI RS 2.1•7 ,20 RS 593,23 RS21•,n RS 2.312,48 
E VII 1 RS 2. 147,20 ~ 730,25 R521•,n RS 2.41 9,70 
E VIU I RS 2.1•7,20 RS S7•,13 RS21•,n RS 2.532,28 

Profeuor 40 horas 

Claue tttv.l Vencimento (brlnqufnfo R89lnda Remuneraç8o 

A 1 RS 2.•55,35 ·- RS 2•5,5• RS 2. 700,89 
A li RS 2.•55,35 RS 122,77 RS 245,5• RS 2.823,65 
A Ili K) 2.•55,35 K) 251,67 K) 2•5,5• R~ 2.952,55 
A IV R$ 2.•55,35 R$ 387,02 1 R$ 2•5,54 R$ 3.087,91 
A V RS 2.•55,35 RS 529,1• 1 RS 2•5,5• RS 3.230,02 
A VI RS 2.•S5,35 RS 678,37 RS 2•5,5• RS 3.379,26 
A VII K) 2.•55,35 ~ 535,05 1 !O 245,5• K) 3.535,94 
A VIII RS 2.455,35 R$ 999,57 I R$ 245,54 R$ 3.700,46 

8 
B li 3.2•7,19 
B Ili 3.395,44 
8 IV 

8 V 
8 VI 3.886, 1• 
B V!I •.066,32 
B VIII •.255,52 

e 3.571,92 
e li 3.734,28 
e Ili 3. 'XM.75 
e IV R$ •.083,76 
e V •.271,69 
e VI •.469,06 
e VII 4.676,28 
e VIII R$ 4.893,86 

D 1 R$ 3.734,2.8 ... R$ 373,43 RS4.107,71 
D li RS 3.734,28 RS 186,71 RS 373,43 RS 4.294,•2 
D Il i RSJ.734,28 RS 382,76 RS 373,43 RS 4.490,•7 
D IV R$ 3.734,2.8 RS S.88,62. RS 373,43 RS 4.696,32 
D V RS 3.7~,28 RS 804,75 RS 373,43 RS 4.912,•6 
D VI R$ 3.734,28 RS 1.031,n RS 373,43 RS S.139,42 
D VII RS J.734,28 RS 1.270,01 RS 373,43 RSS.3n,n 
D VIII RSJ.7~,2.8 RS 1.520,23 RS 373,43 RS 5.627,94 

E 1 R$ 4.294,42 .... RS 429,44 RS 4.nl,86 
E li RS •.2.9• ,42. R$214,n R$ •29 ,44 RS 4.938,58 
E Ili RS 4.29• ,42 RS •40,17 RS •29,44 RS 5.164,03 
E IV RS 4.294,42 RS 676,91 RS •29,44 RS 5.400,n 
E V RS 4.2.94,42. RS 925,47 RS 42.9,44 RS 5.649,33 
E VI R$ 4.29• ,42 RS 1.186,•7 RS 429,44 RS S.910,3-4 
E VII R$ •.29•, •2 R$ 1,'160,51 RS 429,44 RS 6.18•,37 
E VIII RS •.294,42 R$ 1.748,26 RS •29,44 RS6An,1 2. 

ANEXO li 

DE.SCRIÇÕES E ESPECIFICAÇÕES DOS CARGOS 

L TITULO DO CARGO: PROFESSOR CLASSE A 8 C D@ 1E. 

1. DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Planejar e ministrar aulas e atividades afins, para alunos da educação infanl[I ao 

ensino fundamental. e laborando e aplicando testes. estabeleoendo tarefas para os 
alunos_, seledonando o material didático a ser empregado no ensino, em 

conformida.de com os programas estabelecidos. 

._ DESCRIÇÃO DETALHADA: 

• Participar da elaboraÇêo da proposla pedagógica do estabelecimento de 

ensino; 
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• Elaborar e cumprir o plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do 

estabelecimento de ensino; 

• Zelar pela apr'f:mdlz:agem d0$ a1t.1nos; 

• Estabelecer estratégias de recuperaçao para. os alunos de menor rendimento; 

• C<>laborer com as atividades de artlculaçâo d:a escola com as famnlas e a 
comunidade; 

• MtniStrar aulas e atividades dê Classe. ObServandO o plano dê trabalho; 

• Elaborar e epllcar testes, provas e outros métodos usuais de avaliação; 

• Estabelecer tarefas individuais e em grupo; 

• Selecionar e/ ou confeoc:ionar o mar.e.-ial didático, a ser utilizado no ensino; 

• Registrar no d lérlo de classe ou equivalente és notas e as frequências dos 

alunos. bem como as atMdades dldáUco-pe,clagóglcas desenvolVldas; 

• Participar de curso de atuaHzação e/ou aperfeiçoamento em sua área de 
atuaÇll.o ; 

• Executar outras atribuições c:ompatfvels com a natul'8Z8 do cargo. mediante 
determinação supe,-ior .. 

fl/. REQUISITOS PARA PROVí MENTO: 

• Classe A - lnstruç(lo eciulvalent.e ao 2"' grau. oom hablllteçAo pera o 

magistério; 

• Classe B - Habilitação de grau superior (lloencialUra plena); 

• Classe C - possui além da habilitação de grau superior (llcencla1ura plena) 

curso especifico de especallc2aÇll.o com car,ga horária mínima de 360 

(trezentos e sessenta) horas na área de educação,; 

• Classe D - possui além da habilitação de g.rau superior (licenciatura plana) 
curso especlflco de MeslTado na érea de, educação; 

• Claeee E - possui além da habilitaça.o de grau s1.1perior (licenciatura plena) 

curso especifico de Doutorado na área de educação: 

• Ser maior de 18 anos. 

1 • TITULO DO CARGO: PEDAGOGO 

li - DESCRIÇ.ÃO SUMA.RIA.; 

• Ex8Q.ltar at ividades espectllca de planejamento, admln,lstraçao. supervisão 

eSOOlar e orientação educacional no Ambito de rede Muni.cipal. 

Ili· DE.SCRIÇÃO DETALHADA: 

a) Atividades comuns às él'8as de planejamento, administração, SlJpe(Visão e 

orientação: 

• Participar da elabora.ção do planejamento da educação municipal; 

• Propor medidas visando ao desenvolvimento dos .aspectos qualitativos do 

ensino; 

• Participar da elaboração, execução e avaliação de projetos de treinamooto, 

visando a. atualwrção e aperfe.içoamento do m~istério; 

• Participar da etal:lOraçao do plano glot>al da eSOOla, reg imento esoolar e das 

grades curriculares; 

• Participar das distribuições de turmas e da organl>zação da carga horária; 

• Acompanhar •e avaliar o desenvolvimento do processo •ensino - aprend iza,gem; 

• Integrar o colegiado escolar, atuar na escola, detectando aspectos a serem 

red imensionados. estlmul:ando e partlolpação do oorpo docente ne. identificação 

das causas e na busca de a lternativas e soluções; 

• Participar de reuniões técnico-administrativo - pedagógicas na escola e nos 

órgãos da secretaria municipal de educação; 

• Participar do processo de integração tamflia - escola - comunid!lde. 

b) Na érea de supervisão escolar. 

• Planejar, supervisionar, avaliar e refom1ular o processo ensino - aprendizado, 

traçando metas, criando ou modificando processos educativos, pare propiciar a 

ooucaçao integral: dos alunos; 

• Desenvolver pesquisas de campo, promovendo visitas, consultas e debates de 

sentido sóoio - eoonõmico - educativo, para evidenciar recursos, problemas e 

neoessidades da área educacional; 

• Elaborar em conjunto com os demais educadores e em consonência oom ai 

comunidade, currlculos. planos de cursos e programas, estabeleoendo normas 

e diremzes, para assegurar ao sistema educacional conteúdos programáticos 

autênticos e definidos, em termos de qualidade e rendimento; 

• Orientar o corpo docente sobre o desenvolvimento d.e suas potencialidades 

profissionais, incentivando - lhe a criatividade, a autocritica, o espírito de 

equipe e a busca do aprimoramento; 

• SUJ>e<Vlsionar a aplicação de currículos, planos e programas, promovendo a 

inspeção de unidades escolares, acompanhando, controlando e avaliando o 

desenvolvimento de seus componentes; 

• Examinar relatórios e participar dos oonselhos de classe, para aferir a validade 

dos métodos de ensino utilizados; 

• Participar do processo de avaliaçã.o escolar e recuperação de alunos, para 

identificar os pontos de estrangulamento do pf'OCesso ensino-,aprendlzagem; 

a) Na área de orientação educacional: 

• Assistir os educandos em estabelecimento de ensino, orientando-os e 

auxiliando-os em seu desenvolvimento intelectual e na foonação de sua 

personalidade; 

• Participar da elaboração do currículo escolar, opinando sobre suas implicações 

no processo de orientação educacional; 

• Organizar flchério dos alunos, visando facilitar o levantamento de dados 

pessoais; 

• Coordenar o prooesso de desenvolvimento de aptidões e interesses dos 

educandos, para aprimorar suas qual1dades de reflexos e integração social ; 

• Ensejar aos educandos a aquisição de conhecimentos sobre proflSSÕes, para 

orientâ-los na escolha de sua OOJpação; 

• Auxiliar na solução de problemas individuais dos alunos, a fim de conlribuir 

para a sua compreensão no meio em que vive e consequente posicionamento 

nesse melo; 

• Promover a integração escola -família - comunidade, organizando reuniões 

com os pais dos alunos: 

• Participar do processo de avaliação escolar e recuperação de alunos, para 

identificar os pontos de estrangulamento do processo ensino -aprendizagem; 

• Executar outras atividades oompatlveis com a natureza d.o cargo, mediante 

determinação superio<. 

1, REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 

• Claase 1B - rurso de licenciatura plena, com habilitação especifica na Ares; 

• Classe C - além da habilitação de grau superior (licenciatura plena), curso de 

especialização com carga horá.rla mlnima de 360 (tremntos e sessenta) horas 

na área de educação: 

• Classe D - possui além da habilitação de grau superior (licenciatura plena) 

curso especifico de mestrado na área de educação: 

• Classe E - possui além da habilitação de grau superior (licenciatura plena) 

curso específico de doutorado na área de educação; 

• Ser maior de 18 anos. 


